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REQUERIMENTO Nº 139/2018
Solicita informações sobre o transporte escolar privado no âmbito da Estância Turística de São Roque

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Considerando que um dos mais importantes serviços oferecidos pelo Município diz respeito ao transporte escolar de alunos, uma vez que muitos jovens residem distantes das unidades escolares em que estão matriculados e necessitam desse serviço para se deslocarem até a escola.

Considerando que a Prefeitura, em muitos casos, presta o serviço mediante transporte escolar privado, contratando, após procedimento licitatório, interessados em fornecer o serviço.

Considerando o grau de responsabilidade destes prestadores de serviço, mormente porque carregam preciosas vidas do município.

Considerando a preocupação deste Edil com as normas de segurança e procedimentos, somada a denúncias de transportadores irregulares, seja pela ausência de cursos específicos exigidos (até mesmo de CNH), ou de veículos sem condição de transportar crianças.
Considerando, por fim, a informação da total ausência de fiscalização pelo ente municipal. 

Posto isto, Marcos Augusto Issa Henriques de Araújo, Vereador da Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque, REQUER ao Egrégio Plenário, observadas as formalidades regimentais vigentes, para que seja oficiado ao Excelentíssimo Senhor Prefeito, a fim de que se digne informar e encaminhar a esta Casa de Leis o que se segue:

1. Relação de pessoa físicas ou jurídicas que exercem o transporte escolar privado;
2. Em se tratando de pessoas jurídicas, há a possibilidade de um mesmo prestador se utilizar mais de um veículo?

3. Em caso de resposta positiva da pergunta anterior, o município detém o controle destes veículos e motoristas? 

4. Relação de veículos cadastrados que prestam o serviço de transporte escolar, com as informações de placa, modelo e ano;
5. Quantidade de autuações neste setor, desde o mês de janeiro do ano de 2017 até a data presente, especificando o motivo;
6. Relatório de fiscalização deste setor, desde o mês de janeiro do ano de 2017 até a data presente;
7. Legislação municipal que regulamenta o setor.

Sala das Sessões, Dr. Júlio Arantes de Freitas, 8 de agosto de 2018
Marcos Augusto Issa Henriques de Araújo
Vereador 
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